
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 45.058 - SE (2014/0023888-1)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : ROUSSEAU OMENA DOMINGOS 
RECORRENTE : LIEGE OMENA DOMINGOS 
ADVOGADO : ROUSSEAU OMENA DOMINGOS (EM CAUSA PRÓPRIA)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. DISPENSA OU 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO FORA DAS HIPÓTESES 
PREVISTAS EM LEI (ARTIGO 89 DA LEI 8.666/1993). AUSÊNCIA 
DE DOLO ESPECÍFICO E DE COMPROVAÇÃO DE DANOS AO 
ERÁRIO. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. VIA 
INADEQUADA. ACÓRDÃO OBJURGADO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE SODALÍCIO. 
DESPROVIMENTO DO RECLAMO.
1. Em sede de habeas corpus somente deve ser obstada a ação 
penal se restar demonstrada, de forma indubitável, a ocorrência 
de circunstância extintiva da punibilidade, a ausência de indícios 
de autoria ou de prova da materialidade do delito, e ainda, a 
atipicidade da conduta. 
2. Estando a decisão impugnada em total consonância com o 
entendimento jurisprudencial firmado por este Sodalício, não há 
falar em trancamento da ação penal, pois, de uma superficial 
análise dos elementos probatórios contidos no presente 
mandamus, não se vislumbra estarem presentes quaisquer das 
hipóteses que autorizam a interrupção prematura da persecução 
criminal por esta via, já que seria necessário o profundo estudo 
das provas, as quais deverão ser oportunamente valoradas pelo 
juízo competente. 
SUBSIDIARIEDADE DO DIREITO PENAL. SUFICIÊNCIA DA 
REPRESSÃO DOS ILÍCITOS POR MEIO DE AÇÃO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. IRRELEVÂNCIA DE AÇÃO 
CIVIL VERSANDO SOBRE OS MESMOS FATOS. 
INDEPENDÊNCIA DE INSTÂNCIAS. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
CONSTATADA. DESPROVIMENTO DO RECLAMO.
1. A existência de anterior ação civil pública de improbidade 
administrativa ajuizada contra a então Prefeita Municipal pelos 
mesmos fatos não impede a instauração de ação penal contra os 
recorrentes, dada a independência entre as esferas 
administrativa, cível e criminal.
2. Recurso improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
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Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros 
Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita Vaz votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de junho de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 45.058 - SE (2014/0023888-1)
RECORRENTE : ROUSSEAU OMENA DOMINGOS 
RECORRENTE : LIEGE OMENA DOMINGOS 
ADVOGADO : ROUSSEAU OMENA DOMINGOS (EM CAUSA PRÓPRIA)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

recurso ordinário em habeas corpus interposto por ROUSSEAU OMENA DOMINGOS e 

LIEGE OMENA DOMINGOS contra acórdão proferido pela Câmara Criminal do Tribunal 

de Justiça do Estado de Sergipe, que denegou a ordem no HC n. 1027/2013.

Noticiam os autos que os recorrentes foram denunciados pela suposta 

prática do delito previsto no artigo 89 da Lei 8.666/1993.

Sustentam os recorrentes que seriam alvo de constrangimento ilegal, pois 

para a configuração do crime pelo qual foram denunciados seria indispensável a 

comprovação do dolo específico e do prejuízo ao erário, o que não teria ocorrido na 

espécie, motivo pelo qual não haveria justa para a persecução penal.

Alegam que o Direito Penal só deveria incidir quando os demais ramos do 

Direito são ineficazes, sendo que no caso teria ocorrido uma contratação irregular de 

servidor pela municipalidade, motivo pelo qual a ação de improbidade administrativa 

seria eficaz para a aplicação de reprimenda.

Afirmam que o Ministério Público já teria ajuizado ação de improbidade 

administrativa em face da então Prefeita Municipal, que teria sido condenada pela 

contratação irregular do servidor, tendo a sentença registrado que teria ocorrido a 

prestação do serviço, inexistindo dano ao erário.

Aduzem que à época dos fatos a acusada LIEGE seria Secretária de 

Saúde, razão pela qual não teria autonomia para a contratação de pessoal, tampouco 

realizaria procedimentos administrativos previstos na Lei 8.666/1993, sendo que todos 

os expedientes referentes a compras e pagamentos estariam centralizados na 

Secretaria de Finanças.

Argumentam que o simples fato de ROUSSEAU, que teria sido contratado 

sem licitação e prestado serviços ao Município, ser filho de LIEGE, então Secretária de 
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Saúde da localidade, sem a demonstração de que ambos teriam a consciência de que 

o procedimento licitatório era indispensável, não conduziria automaticamente à 

tipificação do ilícito que lhes foi imputado.  

Requerem o provimento do reclamo para que seja trancada a ação penal 

em apreço.

Contra-arrazoada a irresignação (e-STJ fls. 341/346), o Ministério Público 

Federal, em parecer de fls. 453/460, manifestou-se pelo desprovimento do 

inconformismo.

É o relatório.

 

Documento: 1330435 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/06/2014 Página  4 de 4



 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 45.058 - SE (2014/0023888-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Por meio deste 

recurso ordinário constitucional pretende-se, em síntese, o trancamento da ação penal 

instaurada contra os recorrentes pela suposta prática do delito previsto no artigo 89 da 

Lei 9.099/1995.

De acordo com a denúncia, foi instaurado inquérito policial para apurar 

possíveis irregularidades na contratação dos serviços de mão-de-obra realizado pelo 

recorrente ROUSSEAU como auxiliar de fechamento de produção das AIHs do Hospital 

Haydee de C.Santos, no ano de 2004 (e-STJ fl. 21).

Segundo o Ministério Público, a contratação não foi realizada em regime 

de urgência, visto que havia pessoas capacitadas para realizarem o serviço, tendo sido 

dispensado o procedimento licitatório sem a necessária instauração de processo 

administrativo para tanto (e-STJ fl. 22).

Haveria a comprovação de que o acusado ROUSSEAU estaria realizando 

o serviço desde o mês de abril de 2004, percebendo uma remuneração de R$ 2.800,00 

(dois mil e oitocentos reais), valor que seria muito superior ao pago pelos funcionários 

que anteriormente despenhavam a mesma função, que perceberiam o salário de R$ 

438,00 (quatrocentos e trinta e oito reais) (e-STJ fl. 22).

Os funcionários Sônia Jaqueline e Marcio seriam os responsáveis pelo 

fechamento das AIHs no referido hospital, e teriam sido afastados de suas funções sem 

motivo aparente pela recorrente LIEGE, então Secretária Municipal de Saúde e mãe do 

acusado ROUSSEAU (e-STJ fl. 22).

O corréu JOSÉ DOGIVAL CAMILO, vulgo "SILVA", saberia de todo o 

esquema criminoso e teria indicado ROUSSEAU para fazer um curso em Salvador 

referente ao fechamento de produção de AIHs, bem como teria apresentado o seu 

nome para substituir os servidores que anteriormente realizavam o serviço e que teriam 

sido propositalmente transferidos para outros setores (e-STJ fl. 22).

A contratação de ROUSSEAU teria sido premeditada, pois teria sido 

convidado por "SILVA" e participado de curso de fechamento de AIHs em Salvador para 
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que pudesse ser contratado na Secretaria em que sua mãe exercia cargo de chefia 

(e-STJ fl. 22).

Inicialmente, é imperioso destacar que não se desconhece a existência de 

julgados, inclusive desta Relatoria, no sentido de que para a configuração do crime de 

dispensa ou inexigibilidade de licitação fora das hipóteses previstas em lei é 

indispensável a comprovação do dolo específico do agente em causar dano ao erário, 

bem como do prejuízo à Administração Pública.

Nesse sentido:

AÇÃO PENAL. EX-PREFEITA. ATUAL CONSELHEIRA DE 
TRIBUNAL DE CONTAS ESTADUAL. FESTA DE CARNAVAL. 
FRACIONAMENTO ILEGAL DE SERVIÇOS PARA AFASTAR A 
OBRIGATORIEDADE DE LICITAÇÃO. ARTIGO 89 DA Lei N. 
8.666/1993. ORDENAÇÃO E EFETUAÇÃO DE DESPESA EM 
DESCONFORMIDADE COM A LEI. PAGAMENTO REALIZADO 
PELA MUNICIPALIDADE ANTES DA ENTREGA DO SERVIÇO 
PELO PARTICULAR CONTRATADO. ARTIGO 1º, INCISO V, DO 
DECRETO-LEI N. 201/1967 C/C OS ARTIGOS 62 E 63 DA LEI N. 
4.320/1964. AUSÊNCIA DE FATOS TÍPICOS. ELEMENTO 
SUBJETIVO. INSUFICIÊNCIA DO DOLO GENÉRICO. 
NECESSIDADE DO DOLO ESPECÍFICO DE CAUSAR DANO AO 
ERÁRIO E DA CARACTERIZAÇÃO DO EFETIVO PREJUÍZO.
- Os crimes previstos nos artigos 89 da Lei n. 8.666/1993 (dispensa 
de licitação mediante, no caso concreto, fracionamento da 
contratação) e 1º, inciso V, do Decreto-lei n. 201/1967 (pagamento 
realizado antes da entrega do respectivo serviço pelo particular) 
exigem, para que sejam tipificados, a presença do dolo específico 
de causar dano ao erário e da caracterização do efetivo prejuízo.
Precedentes da Corte Especial e do Supremo Tribunal Federal.
- Caso em que não estão caracterizados o dolo específico e o dano 
ao erário.
Ação penal improcedente.
(APn 480/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
Rel. p/ Acórdão Ministro CESAR ASFOR ROCHA, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 29/03/2012, DJe 15/06/2012)

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. MEDIDA IMPRESCINDÍVEL À SUA 
OTIMIZAÇÃO. EFETIVA PROTEÇÃO AO DIREITO DE IR, VIR E 
FICAR. 2. ALTERAÇÃO JURISPRUDENCIAL POSTERIOR À 
IMPETRAÇÃO DO PRESENTE WRIT. EXAME QUE VISA 
PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. 3. PATROCÍNIO DE EVENTO ESPORTIVO. DISPENSA DE 
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LICITAÇÃO. ART. 89, CAPUT, DA LEI Nº 8.666/1993. AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO DO DOLO ESPECÍFICO DE FRAUDAR O 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO E DE EFETIVO DANO AO 
ERÁRIO. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA A AÇÃO PENAL. 4. 
ORDEM NÃO CONHECIDA. HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE 
OFÍCIO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando a 
racionalidade do ordenamento jurídico e na funcionalidade do 
sistema recursal, vinha se firmando, mais recentemente, no sentido 
de ser imperiosa a restrição do cabimento do remédio 
constitucional às hipóteses previstas na Constituição Federal e no 
Código de Processo Penal. Louvando o entendimento de que o 
Direito é dinâmico, sendo que a definição do alcance de institutos 
previstos na Constituição Federal há de fazer-se de modo 
integrativo, de acordo com as mudanças de relevo que se verificam 
na tábua de valores sociais, esta Corte passou a entender ser 
necessário amoldar a abrangência do habeas corpus a um novo 
espírito, visando restabelecer a eficácia de remédio constitucional 
tão caro ao Estado Democrático de Direito.
Precedentes.
(...)
3. Para a caracterização do crime previsto no art. 89 da Lei n.º 
8.666/1993 é imprescindível a comprovação do dolo específico de 
fraudar a licitação, bem como de efetivo prejuízo ao erário.
Precedentes da Corte Especial e do Supremo Tribunal Federal.
4. Mostra-se incongruente exigir, para a configuração do ato de 
improbidade administrativa, previsto no art. 10, inciso VIII, da Lei n.º 
8.429/1992, a comprovação de dano ao patrimônio público, 
conforme jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, e 
não para o crime de dispensa irregular de licitação. É dizer, a 
mesma conduta não pode ser irrelevante para o direito 
administrativo e, ao mesmo tempo, relevante para o direito penal, 
sob pena de ofensa ao princípio da subsidiariedade, segundo o 
qual a intervenção penal só deve ocorrer quando os demais ramos 
do direito não forem suficientes para a resolução da questão 
conflituosa.
5. Não sendo demonstrada a intenção do réu de burlar o 
procedimento licitatório a fim de obter vantagem em detrimento do 
erário, tampouco constatado prejuízo aos cofres públicos, não há 
que se falar em crime de dispensa irregular de licitação.
6. Ordem não conhecida. Habeas corpus concedido de ofício para 
extinguir a ação penal movida contra o paciente, ante a patente 
falta de justa causa de prosseguir.
(HC 207.494/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 09/10/2012, DJe 17/10/2012)

HABEAS CORPUS. CRIMES DE LICITAÇÃO (ARTS. 89 E 92 DA 
LEI N. 8.666/1993). PRETENSÃO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. ATIPICIDADE DAS CONDUTAS. EXCEPCIONALIDADE. (I) 
ART. 89 DA LEI N. 8.666/1993. DOLO ESPECÍFICO DE LESIONAR 
OS COFRES PÚBLICOS E EXISTÊNCIA DE DANO AO ERÁRIO. 
DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA. (II) ART. 92 DA LEI N. 8.666/1993.
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ATIPICIDADE. DEMONSTRAÇÃO DO DOLO DIRETO 
(CONSCIÊNCIA E VONTADE).
INDISPENSÁVEL À CONFIGURAÇÃO DO CRIME. INEXISTÊNCIA.
1. Esta Corte pacificou o entendimento de que o trancamento da 
ação penal pela via do habeas corpus é cabível apenas quando 
demonstrada a atipicidade da conduta, a extinção da punibilidade 
ou a manifesta ausência de provas da existência do crime e de 
indícios de autoria.
2. Conforme entendimento recentemente pacificado nesta Corte 
Superior de Justiça, para a configuração do crime previsto no art.
89 da Lei n. 8.666/1993, devem ficar demonstradas a intenção dos 
agentes em lesionar os cofres públicos e a existência de dano ao 
Erário (APn n. 480/MG, Relator p/ o acórdão Ministro Cesar Asfor 
Rocha, julgado em 29/3/2012).
3. Da análise da inicial acusatória e dos documentos que instruem 
a inicial não emerge a existência do dolo específico por parte da 
paciente, então prefeita do município de Fernandópolis/SP, que, 
antes de proceder à dispensa de licitação, solicitou parecer da 
Procuradoria Jurídica do município, a qual se manifestou favorável 
à dispensa do certame por vislumbrar adimplidas as condições 
previstas no art. 24, XIII, da Lei n. 8.666/1993.
4. O tipo penal previsto no art. 92 da Lei n. 8.666/1993 exige do 
Administrador, ciente da ilegalidade, uma conduta no sentido de 
permitir ou dar causa à aferição de alguma vantagem indevida em 
relação a contrato pactuado com terceiro. O fato de o contrato 
firmado entre a Administração (município de Fernandópolis/SP) e a 
Fade (Fundação Ararense para o Desenvolvimento do Ensino) 
prever que o ressarcimento das despesas seria efetuado com o 
valor pago pelos candidatos, a título de inscrição no concurso 
público por ela realizado, não é suficiente para configurar a 
conduta prevista no dispositivo.
5. Não se depreende da denúncia, nem dos documentos que 
acompanham a inicial deste writ, terem os pacientes consciência e 
vontade de realizar o contrato de prestação de serviços com o 
escuso objetivo de desviar, favorecer e obter vantagem indevida em 
detrimento do Erário e em favor de particular.
6. Ordem concedida para determinar o trancamento da ação penal.
(HC 202.937/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 22/05/2012, DJe 17/09/2012)

Contudo, para que se reconheça a atipicidade da conduta em casos tais é 

indispensável que as instâncias de origem, após o exame do conjunto fático-probatório 

produzido nos autos, concluam que o acusado não teve a intenção específica de 

fraudar a licitação, bem como de que inexistiram danos ao erário, sendo inadmissível 

que, na via estreita do habeas corpus, se proceda ao exame antecipado do mérito da 

ação penal, inclusive sem a observância do contraditório, para fins de se reconhecer a 

ausência de dolo na sua conduta. 
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Com efeito, sedimentou-se na doutrina e jurisprudência pátria o 

entendimento de que para se acolher o pleito de trancamento da ação penal na via do 

habeas corpus é necessário que exsurja, à primeira vista, sem exigência de dilação de 

provas, a ausência de justa causa para a sua deflagração e/ou continuidade, consoante, 

aliás, assevera Vicente Greco Filho:

  "No habeas corpus, não se deve fazer o exame da 
prova de processo em tela, o que é cabível através dos 
meios de defesa de que dispõe o réu no curso da ação. 
Todavia, aliando-se o inc. VI do art. 648 com o inc. I, que 
considera ilegal a coação sem justa causa, a jurisprudência 
e a doutrina têm trancado a ação penal quando não houver 
base para a acusação, fazendo, assim, análise das provas. 
O exame, contudo, não é o mesmo que seria feito pelo juiz 
ao proferir sentença condenatória ou absolutória. Trata-se 
de um exame de que deve resultar, inequivocadamente, a 
ausência, em tese, de possibilidade da acusação, de forma 
que a absoluta inviabilidade de processo signifique 
constrangimento indevido. Seria o caso, por exemplo, de 
ação penal por fato atípico ou em que alguém é acusado 
sem nenhuma prova que sustente a imputação que lhe é 
feita" (Manual de processo penal. 3ª ed. São Paulo: Saraiva,  
p. 394).

Por oportuno, conveniente registrar que toda denúncia é uma proposta de 

demonstração da ocorrência de fatos típicos e antijurídicos atribuídos a determinado 

acusado, sujeita, evidentemente, à comprovação e contrariedade, e, como orienta a 

doutrina e a jurisprudência, somente deve ser repelida quando não houver prova da 

existência de crime ou de indícios de sua participação no evento criminoso noticiado, 

ou, ainda, quando se estiver diante de flagrante causa de exclusão da ilicitude ou da 

tipicidade, ou se encontrar extinta a punibilidade.

E como o remédio constitucional não é o instrumento adequado à 

discussão aprofundada a respeito de provas e fatos, não há como se valorar os 

elementos probatórios até então colacionados, como pretendem os recorrentes, para 

perquirir se teriam ou não agido com a intenção de causar prejuízo ao erário, bem como 

se a municipalidade teria ou não suportado algum dano patrimonial com as condutas 

que lhes foram imputadas.

Com efeito, para debate dessa natureza reserva-se ao acusado o 
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processo criminal, ocasião em que as partes podem produzir aquelas provas que 

melhor entenderem alicerçar seus respectivos interesses, além daquela que pode ser 

feita pelo Juiz da causa, e não nesta oportunidade e instância, no âmbito estreito do writ.

Portanto, qualquer conclusão diversa, na via eleita, consoante vem 

decidindo esta colenda Turma, inevitavelmente levaria à vedada análise de provas em 

sede de habeas corpus. A propósito:

HABEAS CORPUS. PENAL. ART. 89, CAPUT, DA LEI N.º 8.666/93. 
TESE DE ATIPICIDADE DA CONDUTA. DOLO ESPECÍFICO. 
PREJUÍZO AO ERÁRIO. INEXIGÊNCIA. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA, CONFIRMADA EM SEDE DE APELAÇÃO. 
RECONHECIMENTO DA INOCÊNCIA. NECESSIDADE DE EXAME 
APROFUNDADO DO CONJUNTO PROBATÓRIO. ORDEM 
DENEGADA.
1. Narrando a denúncia fatos configuradores, em tese, do crime 
previsto no art. 89 da Lei n.º 8.666/93, descabe acolher alegação 
de atipicidade da conduta em face de inexistência de prejuízo ao 
erário, sobretudo quando tal situação fática, como bem reconheceu 
o acórdão impugnado, não se encontra evidenciada de forma 
inequívoca nos autos.
2. Refutar os elementos indiciários apresentados pela acusação, 
para reconhecer que o Paciente não agiu com dolo e não recebeu 
qualquer vantagem ilícita por inobservar as formalidades 
pertinentes à dispensa do procedimento licitatório demanda dilação 
probatória, insuscetível de ser feita na via do habeas corpus. O 
exame da tese defensiva deve ser feito no momento próprio, pelo 
Juízo ordinário, após necessária instrução criminal contraditória.
3. Ordem denegada.
(HC 118.292/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 16/11/2010, DJe 06/12/2010)

Assim, estando a decisão impugnada em total consonância com o 

entendimento jurisprudencial firmado por este Sodalício, não há falar em trancamento 

da ação penal, pois, de uma superficial análise dos elementos probatórios contidos no 

presente mandamus, não se vislumbra estarem presentes quaisquer das hipóteses que 

autorizam o trancamento excepcional por esta via, já que tal conclusão dependeria, 

repita-se, de profundo estudo das provas, as quais deverão ser oportunamente 

valoradas pelo juízo competente.

Em arremate, cumpre destacar que a existência de anterior ação civil 

pública de improbidade administrativa ajuizada contra a então Prefeita Municipal pelos 

mesmos fatos não impede a instauração de ação penal contra os recorrentes, dada a 
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independência entre as esferas administrativa, cível e criminal.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. PREFEITO. ALTERAÇÃO EM 
MONUMENTO TOMBADO. AÇÃO PENAL. FALTA DE JUSTA 
CAUSA. AUSÊNCIA DE SUPORTE PROBATÓRIO MÍNIMO E DE 
INDÍCIOS DE AUTORIA. AFASTAMENTO DO ATO DE 
IMPROBIDADE NA AÇÃO CIVIL PÚBLICA. COISA JULGADA NA 
ESFERA PENAL. IMPOSSIBILIDADE. INDEPENDÊNCIA DAS 
INSTÂNCIAS. INSTRUÇÃO DEFICIENTE DO PEDIDO. FALTA DE 
CÓPIA DO INQUÉRITO POLICIAL QUE LASTREIA A DENÚNCIA. 
TRANCAMENTO QUE DEPENDE DE REVOLVIMENTO FÁTICO- 
PROBATÓRIO. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA QUE 
POSSA FAZER CONCLUIR PELA INEXISTÊNCIA DE CRIME.
1 - Em razão da independência das instâncias, penal e 
cível-administrativa, não há como trancar a ação penal por conta de 
ter sido julgada improcedente ação civil pública por improbidade 
administrativa, quando, como na espécie, calcada na apreciação de 
fatos e provas, em especial no elemento subjetivo.
2 - Conclusão que se avulta, tendo em vista a ausência de cópia do 
inquérito policial que lastreia a denúncia, denotando deficiência na 
instrução do presente pedido mandamental.
3 - O habeas corpus não se apresenta como via adequada ao 
trancamento da ação penal, quando o pleito se baseia em falta 
justa causa (ausência de dolo), não relevada, primo oculi. Intento, 
em tal caso, que demanda revolvimento fático-probatório, não 
condizente com a via restrita do writ.
4 - Ordem denegada.
(HC 226.471/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 09/04/2014)

Ante o exposto, nega-se provimento ao reclamo.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0023888-1 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    45.058 / SE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10272013  200864000604  2013314524

EM MESA JULGADO: 10/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROUSSEAU OMENA DOMINGOS
RECORRENTE : LIEGE OMENA DOMINGOS
ADVOGADO : ROUSSEAU OMENA DOMINGOS (EM CAUSA PRÓPRIA)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
CORRÉU : JOSÉ DOGIVAL CAMILO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes da Lei de licitações

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita 

Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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